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Representantes de TRTs conhecem processo eletrônico do TST

Ao longo da semana passada, representantes de 14 Tribunais Regionais do Trabalho participaram de reuniões em Brasília, para conhecerem os detalhes técnicos sobre o sistema de processo eletrônico do Tribunal Superior do Trabalho. O sistema entrará em produção no TST em 2 de agosto, quando passará a abranger os processos originários e recursais. A partir dessa data, todos os processos destinados a qualquer órgão do TST serão processados eletronicamente. Esse procedimento já vinha sendo adotado, desde setembro de 2009, para os processos de competência da Presidência do Tribunal.

O presidente do TST, ministro Milton de Moura França, informa que essa foi a melhor forma encontrada para que os TRTs participem, como parceiros, desse momento histórico. “Objetivamente, estamos convidando os Regionais para que deem sua contribuição com a remessa exclusiva de processos por meio eletrônico ao TST”, esclarece.

As 14 reuniões – três por dia – realizadas na semana passada constituem a primeira etapa da agenda. Em todas as reuniões houve a presença de, pelo menos, um representante da área judiciária e um da área de Tecnologia da Informação. Na primeira etapa, que se encerrou na sexta-feira (14/5), compareceram os seguintes Tribunais: 1ª Região (RJ); 2ª Região (SP); 3ª Região (MG); 4ª Região (RS); 5ª Região (BA); 6ª Região (PE); 7ª Região (CE); 8ª Região (PA/AP); 10ª Região (DF/TO); 11ª Região (AM/RR); 12ª Região (SC); 13ª Região (PB); 14ª Região (RO/AC); 15ª Região (Campinas-SP).

Na segunda etapa, que começa nesta semana – de 17 a 21 de maio –, estão agendadas visitas dos seguintes regionais: 16ª Região (MA); 17ª Região (ES); 18ª Região (GO); 19ª Região (AL); 20ª Região (SE); 21ª Região (RN); 22ª Região (PI); 23ª Região (MT); 24ª Região (MS).

18/05/2010

Empregado da Volkswagen ganha horas in itinere em trajeto interno da empresa

Ao julgar embargos da Volkswagen do Brasil contra decisão da 8ª Turma do TST, que determinou o pagamento de horas in itinere a um ex-empregado, referentes ao trajeto interno que ele percorria na empresa, a Seção I Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho considerou correta a aplicação, por analogia, da Orientação Jurisprudencial-SBDI-1-36 que, especificamente, dispõe sobre a Açominas.

De acordo com o ministro Horácio de Senna Pires, relator dos embargos, o reconhecimento da Oitava Turma do TST de que “o tempo gasto pelo empregado para percorrer o trajeto da portaria da empresa ao local de prestação do trabalho caracteriza-se como hora in itinere” foi fundamentado em reiterados pronunciamentos da SDI-1, embora ele tenha decidido em outra ocasião pela impossibilidade daquela analogia. Citou vários precedentes.

Assim, “longe de contrariar” a Orientação Jurisprudencial Transitória, a Turma agiu corretamente ao aplicá-la àquele caso, afirmou o relator.

(Orientações Jurisprudenciais Transitórias aplicam-se a casos específicos de determinada categoria profissional ou empresa ou que tenham relação com leis cuja situação jurídica se estende por pouco tempo – ou porque a lei mudou ou porque vai mudar).

O voto do relator foi aprovado por unanimidade pelos demais ministros da SDI-1. (E-ED-RR-291200.95.2003.5.02.0462) Mário Correia
Empresa terá que buscar em ação própria devolução de quantia que pagou a mais em processo trabalhista

Empresa terá que buscar a devolução de quantia que pagou a mais através de ação específica para isso, pois o trabalhador não pode ser, em uma única ação, exequente e executado ao mesmo tempo. Inconformada com essa decisão, a TV Filme Belém Serviços de Telecomunicações Ltda. recorreu ao Tribunal Superior do Trabalho, mas a Primeira Turma rejeitou o apelo porque a empresa não demonstrou a ofensa direta e literal aos preceitos constitucionais que invocou em seu recurso.

Após ter recebido o pagamento feito pela empregadora em uma ação de execução trabalhista, o ex-empregado da TV Filme Belém se viu sendo também o executado. O Setor de Cálculos do juízo de primeira instância constatou que o trabalhador recebeu R$10.814,81 a mais do que deveria. Abatidos os valores do Imposto de Renda Pessoa Física e contribuição previdenciária, o exequente teria que devolver ao executado a soma de R$6.829,20. A empresa peticionou, na mesma ação, que o trabalhador devolvesse o valor recebido a mais, e o pedido foi deferido, com determinação de penhora sobre bens de propriedade do trabalhador, no caso, um automóvel Celta 2002.

Ao recorrer com agravo de petição, o trabalhador conseguiu comprovar que, na ciência jurídica, não pode ocorrer confusão entre autor e réu. Em uma ação de execução, ele, trabalhador e exequente, não poderia se tornar também executado. Em sua argumentação, alega que o juízo, “de forma açodada, invertou os polos da ação e determinou a execução em seu desfavor, sem qualquer processo de execução ou conhecimento que determinasse o título”. Afirma, ainda, ser impossível, por lei da física, “que dois corpos ocupem o mesmo lugar no espaço”.

O Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região (PA/AP) deu razão ao recurso do trabalhador e reformou a decisão de primeiro grau. Para o TRT, os créditos trabalhistas foram recebidos de boa-fé pelo trabalhador e decorreram de equívocos cometidos pelo órgão pagador, “não sendo correta a execução de quem veio a juízo em socorro de seu direito, sobretudo por se tratar de verba de natureza alimentar”. Concluiu, então, que a pretensão à restituição de créditos alimentares, já incorporados ao patrimônio jurídico do exequente, deve ser buscada em ação própria, não sendo cabível nos mesmos autos, pois o direito assegura ao trabalhador o contraditório e a ampla defesa.

A TV Filme Belém, inicialmente executada e agora executante, recorreu argumentando ser a Justiça do Trabalho competente para resolver controvérsias originadas da relação de emprego e alega ter ocorrido, no acórdão regional, afronta aos artigos 37, parágrafo 6º, e 114, I e IX, da Constituição.

Segundo o ministro Vieira de Mello Filho, que atua como relator no recurso de revista, interposto na fase de execução de sentença, não foi constatada a afronta ao preceito do artigo 114, I e IX, da Constituição, porque o Tribunal Regional não discorreu acerca da competência da JT para decidir a controvérsia. Em relação ao parágrafo 6º do artigo 37 da CF, o relator avalia que ele também não foi vulnerado na literalidade, pois o parágrafo prevê a responsabilidade da Administração Pública pelos danos causados por seus agentes a terceiros.

De acordo com o ministro Vieira de Mello, “o dispositivo não guarda pertinência com a questão debatida na lide, porquanto não se está diante de dano causado, mas de decisão proferida pelo Poder Judiciário, no exercício das atribuições que lhe são conferidas no próprio texto constitucional, contrária, obviamente, aos interesses da executada, ora exequente”. Não tendo a empresa demonstrado a ofensa direta e literal aos preceitos constitucionais em que fundamentou seu recurso, a Primeira Turma acompanhou o voto do relator e não conheceu do recurso de revista. (RR - 188800-50.2000.5.08.0006)

(Lourdes Tavares) 

Sexta Turma: não cabe indenização de gasto com advogado

Por unanimidade de votos, os ministros da Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitaram (não conheceram) recurso de revista de ex-empregado da Volkswagen do Brasil Indústria de Veículos Automotores com pedido de indenização pelos gastos efetuados com a contratação de advogado.

Em primeira instância, o trabalhador tinha conseguido o ressarcimento dos honorários advocatícios. No entanto, o Tribunal do Trabalho de São Paulo (2ª Região) considerou indevida a indenização de gastos com honorários (perdas e danos), porque constituiria, na verdade, disfarce para a condenação ao pagamento de honorários advocatícios.

O TRT destacou que, se o trabalhador não tem direito à verba honorária por não estar assistido pela entidade sindical, o Juízo não pode condenar a empresa ao pagamento dessa verba sob o disfarce de indenização por perdas e danos. Para o TRT, a contratação de um advogado particular é opção do trabalhador, e não gera direito a indenização.

Com esse resultado, o trabalhador recorreu ao TST. O relator na Sexta Turma, ministro Augusto César Leite de Carvalho, reconheceu que os arestos (exemplos de decisões) apresentados pela parte refletem o pensamento dele como julgador. Porém, explicou o ministro, a jurisprudência do Tribunal já consolidou entendimento sobre a questão dos honorários advocatícios em outra direção.

No caso, o ministro se refere à Súmula nº 219, que estabelece que a condenação ao pagamento de honorários advocatícios na Justiça do Trabalho é limitada a 15% e não decorre apenas da sucumbência, sendo que a parte deve estar assistida por sindicato da categoria profissional e comprovar o recebimento de salário inferior ao dobro do mínimo ou encontrar-se em situação de carência econômica.

A existência da Súmula, portanto, esclareceu o relator, é obstáculo para a análise do recurso do trabalhador, pois significa que as dúvidas porventura existentes sobre a matéria foram superadas no Tribunal, e a jurisprudência pacificada. Também a Orientação Jurisprudencial nº 305 da Seção I Especializada em Dissídios Individuais, concluiu o ministro Augusto César, corrobora esse entendimento. (RR-167500-43.2007.5.02.0462) Lilian Fonseca



Licitações realizadas pelo CNJ podem contribuir para o cumprimento da Meta 9

Terça, 18 de Maio de 2010

Até o final deste ano, todos os 91 tribunais de Justiça do país deverão aumentar a velocidade de transferência eletrônica de dados entre as respectivas unidades judiciárias, conforme prevê a meta prioritária número 9 para o Judiciário brasileiro neste ano. Para alcançar esse objetivo, os tribunais podem aderir às atas de registro de preços produzidas em licitações realizadas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Por meio das atas, é possível adquirir equipamentos de informática que contribuirão para o cumprimento da Meta 9.

Justiça do Trabalho do Ceará realiza oficina sobre trabalho escravo

Terça, 18 de Maio de 2010

O Tribunal Regional do Trabalho do Ceará vai realizar uma oficina com especialistas e moradores de Fortaleza para discutir o Trabalho Escravo no Brasil. O debate ocorrerá nos dias 20 e 21 de maio no Cine São Luiz e faz parte da programação do Mundos do Trabalho na Praça. 

Metade dos magistrados brasileiros terá especialização em administração judiciária

Segunda, 17 de Maio de 2010

Até o final do ano, 7,5 mil magistrados deverão ter concluído cursos de especialização em administração judiciária graças aconvênio entre o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam). Os treinamentos vão atender a um dos 10 objetivos prioritários do Judiciário definidos para 2010: a Meta 8, que prevê a promoção deste tipo de especialização para 50% da magistratura brasileira.

Os cursos devem ter duração mínima de 40 horas e darão prioridade ao Ensino a Distância (EAD). A ideia é associar a Meta 8 ao quinto objetivo estratégico: implantar método de gerenciamento de rotinas (gestão de processos de trabalho) em pelo menos 50% das unidades judiciárias de 1º grau. "Com o apoio da Enfam e das escolas de magistratura, pretendemos oferecer cursos de capacitação a profissionais especializados em julgar processos, mas com dificuldades para coordenar a administração das unidades pelas quais são responsáveis", explica Ana Carolina Chaer, diretora do Departamento de Gestão Estratégica do CNJ.

A dificuldade de magistrados administrarem os tribunais de forma racional e eficiente - o que resulta na agilização dos trâmites judiciais e na melhor prestação de serviços à população - é considerada um dos principais problemas a serem enfrentados pelo Judiciário. Estudo coordenado pela Universidade de São Paulo (USP) e divulgado ano passado pela Associação Nacional de Magistrados (AMB) mostrou que o desempenho da Justiça depende muito mais do aprimoramento da gestão administrativa interna que de outros fatores, como o aumento da quantidade de juízes, servidores, equipamentos e unidades judiciais.

Essa realidade também foi diagnosticada pelo CNJ ao final dos 12 encontros regionais realizados para a elaboração do Mapa Estratégico do Judiciário. Os encontros, promovidos no último trimestre de 2008, contaram com a participação de presidentes e representantes dos 91 tribunais de Justiça do país.

Cursos - Segundo a Enfam, 85% dos cursos de capacitação em administração judiciária serão ministrados a distância. Os conteúdos já foram elaborados pela escola e alguns deles estão em processo de formatação para EAD.

O primeiro curso, de acordo com o coordenador de Planejamento e secretário-executivo adjunto da escola, Rodolfo Rodrigues Alves, ocorrerá nos próximos dias 20 e 21, na Escola de Magistratura da Justiça Federal da 3ª Região, em São Paulo/SP. O curso será presencial e ministrado a 50 juízes da 3ª Região, e abrange os estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul. Eles farão o Módulo Gestão Cartória, um dos três previstos para o curso de administração judiciária, dividido em mais dois módulos: Gestão de Pessoas e Gestão Financeiro-orçamentária.

Metas - As metas prioritárias de 2010 foram definidas durante o 3º Encontro Nacional do Judiciário, no último mês de fevereiro, em São Paulo/SP, com o objetivo de aprimorar a atuação de toda a Justiça no decorrer deste e dos próximos cinco anos. Para o estabelecimento das metas de 2010, o CNJ e os Tribunais de Justiça (TJs) consideraram as experiências de gestão bem sucedidas nos estados no decorrer de 2009.

Desde 2008, o CNJ promove encontros nacionais do Judiciário para definir, juntamente com os presidentes ou representantes dos 91 TJs do país, os horizontes e as metas estratégicas para a Justiça brasileira. O primeiro encontro foi realizado em agosto de 2008, em Brasília/DF.

O 2º Encontro Nacional do Judiciário ocorreu em fevereiro do ano passado, em Belo Horizonte/MG, quando foram definidas as metas de nivelamento para 2009. O principal resultado do encontro foi o pensamento unânime sobre a necessidade de se criar a chamada "cultura do planejamento estratégico" no Judiciário - uma forma de modernizar e promover a integração de todos os ramos da Justiça, respeitando-se as particularidades de cada tribunal e região do país.

Agência CNJ de Notícias
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DP - 18/5/2010 João Alberto

Judiciário unido - O Tribunal de Justiça do Estado, O Tribunal Regional do Trabalho, o Tribunal Regional Federal e o Tribunal Regional Eleitoral firmaram parceria permitindo a implementação de um sistema de administração judicial que privilegie a integração e compartilhamento de estruturas, recursos humanos, materiais, equipamentos e ferramentas tecnológicas e ações que possibilitem uma melhora na prestação dos serviços judiciais.




18/05/2010

Controle do patrimônio - CLT permite revista de funcionários, mas sem abuso

Por Eduardo Pragmácio Filho

A empresa, exercendo o seu poder diretivo e fiscalizador, pode proceder à revista de seus funcionários. No entanto, essa revista não pode ser íntima. A Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) prescreve no artigo 373-A que é vedado ao empregador ou preposto proceder a revistas íntimas das funcionárias. A Constituição Federal de 1988 não distingue homens e mulheres, portanto, a interpretação que vem sendo dada àquele dispositivo da lei específica se estende também aos homens.

Considera-se revista íntima a coerção para se despir ou qualquer ato de molestamento físico que exponha o corpo. O Tribunal Superior do Trabalho entende que se houver revista íntima, expondo o trabalhador a situação vexatória, cabe indenização por danos morais.

É possível, sim, a revista, mas com alguns cuidados e limites, sempre respeitando a intimidade, a honra e a imagem dos empregados. Antes de tudo, é necessário ter um motivo justo para tal ato, ou seja, que no estabelecimento ou setor haja bens suscetíveis de subtração e ocultação, com valor material, ou bens que tenham relevância para a atividade empresarial e para a segurança das pessoas.

Se for possível evitar a revista usando tecnologia (como os detectores de metal) ou vestimentas especiais (macacões sem bolso), deve ser priorizado o método alternativo. A revista, sempre, deve ser a última opção.

Em seguida, deve haver um ajuste prévio com a entidade sindical ou com o próprio empregado. O trabalhador deve ser avisado previamente que vai haver o procedimento. Em regra, nos instrumentos coletivos (acordos e convenções), são dispostas cláusulas tratando do assunto.

A revista deve ter, ainda, caráter geral e impessoal, utilizando critérios objetivos, com a menor publicidade possível, para não expor o empregado a situação vexatória. Só pode ser realizada no âmbito da empresa e de preferência ao término da jornada. Fora do estabelecimento, a competência é da autoridade policial.

As bolsas das mulheres, por exemplo, não podem ser “vasculhadas”. As empresas devem “educar” as empregadas a trazerem o mínimo em suas bolsas, como documentos e objetos de higiene pessoal. Isso facilitaria o processo de revista das bolsas, que, repita-se, deve ser superficial.

Por fim, a revista deve ser discreta, com urbanidade e civilidade, sem expor o empregado a outros empregados ou ao público. Jamais poderá acontecer o despir de roupas ou mostrar partes íntimas do corpo e do vestuário. Homens revistam homens, mulheres revistam mulheres.

Sabendo de tudo isso e tomando esses cuidados, as empresas têm boas razões para se defender em eventual demanda judicial, sem perder de vista o objetivo da medida que é ter um controle maior do patrimônio empresarial.

17/05/2010

Disputa sindical - Siemaco representará serviços terceirizáveis em SP

O Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Asseio, Conservação e Limpeza Urbana de São Paulo (Siemaco) detém o direito de representar os serviços terceirizáveis em São Paulo. A decisão é da Seção I Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho. A controvérsia diz respeito à validade da alteração estatutária do Siemaco, que especifica as profissões que representa, acrescentando a prestação de serviços a terceiros de portaria, recepção e copa, inclusive os trabalhadores administrativos dessas empresas.

O Sindicato dos Empregados em Empresas de Prestação de Serviços a Terceiros, Colocação e Administração de Mão-de-Obra, Trabalho Temporário, Leitura de Medidores e Entrega de Avisos do Estado de São Paulo (Sindeepres) entrou com recurso, mas foi rejeitado pela Justiça do Trabalho.

O Sindeepres sustenta que representa, desde 1992, no Estado de São Paulo, os trabalhadores que prestam serviços terceirizáveis, incluídos aí os de portaria, recepção e copa. Segundo o sindicato, os trabalhadores não desempenham serviços de asseio, conservação e limpeza, segmento representado pelo Siemaco. Alega inviabilidade de coexistência de organismos sindicais que detenham a mesma representatividade profissional em uma mesma base territorial. Dessa forma, requereu, a nulidade da alteração estatutária do Siemaco.

O pedido foi indeferido na primeira instância, que julgou que o Siemaco não extrapolou a abrangência de seu segmento e que, por possuir base territorial municipal, inexistiria choque entre as associações. O Sindeepres entrou com recurso no Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo, mas não obteve êxito. Com as mesmas alegações, o Sindeepres interpôs Recurso de Revista, no TST, mas a 8ª Turma do TST também o rejeitou. A afirmação foi a de que a decisão do TRT é amparada por jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

O Sindeepres recorreu novamente. Desta vez, à SDI-1, mas seus embargos foram, novamente, rejeitados. Segundo a relatora do caso na SDI, ministra Maria de Assis Calsing, o Sindeepres não conseguiu demonstrar divergência jurisprudencial em relação à questão, provocando, assim, o não conhecimento do recurso. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST. E-ED-RR - 110400-52.2005.5.02.0058

Relação contratual - Justiça comum julga ação de cliente contra advogado

A Justiça do Trabalho não é competente para analisar pedido de indenização por danos morais e materiais contra advogado que perdeu prazo legal para ajuizamento de ação trabalhista. Isso porque a questão não é de relação de emprego, mas de origem contratual civil. O entendimento é da 1ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho, que negou recurso de um trabalhador contra advogado que perdeu prazo para ajuizar ação.

O TST manteve a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região. O advogado deixou passar o prazo legal para apresentar reclamação trabalhista do cliente contra seu ex-empregador. Inconformado com a situação, o trabalhador entrou com o pedido de indenização na Justiça do Trabalho.

O ministro Walmir Oliveira da Costa, relator do processo, entendeu que "a ação de indenização por danos material e moral, em que se discute responsabilidade civil de advogado, por não ajuizamento da reclamação trabalhista no prazo cabível, é de cunho contratual civil, derivada de contrato de mandato, e, como tal, encontra-se disciplinada pela legislação comum".

Segundo ele, a competência da Justiça do Trabalho, ampliada pela Emenda Constitucional 45 de 2004, é apenas para as ações originárias da relação de trabalho. "O Superior Tribunal de Justiça, que detém a competência constitucional para julgar conflito de competência (Constituição Federal, art. 105, I, "d"), tem entendido que compete à Justiça comum processar e julgar a ação de indenização por danos material e moral, decorrente de responsabilidade civil de advogado", concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso do trabalhador. Com informação da Assessoria de Imprensa do Tribunal Superior do Trabalho.

AIRR-102140-63.2005.5.12.0007

Ferias judiciais - Jurisdição é atividade de 365 dias por ano

Por Breno Beutler

Jurisdição, juris = direito e dição = dizer, ou seja, jurisdição é ‘dizer o direito’ mas, afinal, o que significa isso?

A jurisdição é a atividade do poder judiciário. É o trabalho de juízes e desembargadores que, em síntese, aplicam a lei aos casos concretos. Em outras palavras, é ‘dizer’ a quem recorre ao judiciário, que tem direito ou não ao que pede e, em caso de reconhecer tal pretensão, fazer com que receba o que lhe cabe.

Fácil perceber, portanto, que ‘jurisdição’ é atividade de trezentos e sessenta e cinco dias no ano e mais um no bissexto, vinte e quatro horas por dia.

Se assim é, afinal, quem está lá, no foro ou tribunal, para fazer isso?

Funcionários, por certo, mas também um juiz. Sempre há um juiz, vinte e quatro horas por dia, todos os dias do ano.

Isto estabelecido mas, mudando um pouco o foco, lembro um artigo, de um advogado, comentando sobre inúmeras profissões que têm jornadas diferenciadas. Há trabalhadores que, por conta da natureza da atividade, trabalham doze horas e folgam vinte e quatro, outros trabalham vinte e quatro horas e folgam setenta e duas, outros têm jornada de seis horas diárias, outros ainda ficam por duas semanas no local de trabalho e param dez dias, enfim, a mais variada combinação de horários e tarefas.

Aos juízes, como visto, há um encargo, ou seja, de atender sempre, todas as horas do dia, todos os dias do ano. Quando ele é o único representante do judiciário em uma comarca (a maioria no país) ele está permanentemente de plantão, quando com mais um colega, responde pela metade do tempo e, consoante segue para cidades maiores, mais divide esta tarefa, entretanto jamais fica sem ela, desembargadores inclusive.

Apesar disso, juiz não ‘folga’ depois do plantão, segue, direto, em suas outras e normais atividades, ainda que tenha passado uma noite em claro ou mal dormida. Também não recebe ‘hora extra’ ou qualquer outra forma de ‘recompensa’ mas, tal como os demais, deve ter alguma, e ela existe. São sessenta dias de férias por ano.

O Senador Suplicy há muitos anos ‘bate’ neste ‘privilégio’ (embora não faça plantões e tenha muitos dias fora do Senado) e,agora, reitera isso quando da apreciação da PEC 48/09.

É uma pena porque, pelas leis brasileiras, (parece que desde uma assinada pela Princesa Isabel, portanto nennhuma novidade) ninguém neste pais é obrigado a trabalhar sem ser regiamente compensado. Por isso, no dia em que o Senador tiver realizado tão antigo sonho, de derrubar os tais sessenta dias de férias, jurisdição será algo a ser prestado durante o horário de expediente, de segunda a sexta, das 8h30min às 11h30min e das 13h30min às 18h30min.

Autorizações de viagens, habeas corpus, prisões preventivas, busca e apreensão de crianças, separações de corpos, retirada de um agressor do lar, baixas hospitalares, apreciação de flagrantes, mandados de segurança, dentre inúmeras outras medidas de urgência, terão de aguardar o dia e a hora em que o foro abre suas portas...

É de lamentar pela população, mas seria bom ver, numa situação dessas, a necessitar de um juiz, o Senador Suplicy.

É simples assim.

Consulta específica - Conselho da Justiça Federal adota novas regras

Todo o assunto a ser levado ao Conselho da Justiça Federal deve ter interesse comum aos Tribunais Regionais Federais. Situações peculiares devem ser resolvidas no âmbito de cada tribunal. Essa é uma das novas regras aprovadas pelo CJF para as consultas encaminhadas pelos TRFs à apreciação do seu colegiado. A matéria foi votada em sessão no dia 13 de maio e teve como relator o ministro Ari Pargendler.

Agora, qualquer servidor pode contribuir para o melhor desempenho da Justiça Federal encaminhando sugestões de normas de padronização. As ideias podem ser enviadas até por e-mail. Caberá ao CJF dar seguimento ou não às propostas, seguindo parecer técnico.

As consultas ao Conselho devem conter a indicação precisa de seu objeto e serem acompanhadas do parecer das áreas técnicas do tribunal. As já encaminhadas serão examinadas após ratificação do presidente do tribunal interessado. O presidente do CJF pode indeferir liminarmente a consulta que não atender aos requisitos definidos, cientificando o presidente do tribunal.

Compete exclusivamente aos presidentes dos tribunais encaminhar à apreciação do CJF consultas acerca da interpretação e aplicação de normas legais e regulamentares relativas a recursos humanos, gestão documental e informação, administração orçamentária e financeira, controle interno e informática, bem como sobre outras matérias que necessitem de coordenação central e padronização. Com informações da Assessoria de Imprensa do Conselho da Justiça Federal.




TRT15 – Candidata esbarra em inaptidão física, perde a vaga e não ganha danos material e moral

Publicado em 17 de Maio de 2010 às 11h00

Relatora considerou que o processo seletivo não garantiria a contratação, e o exame médico é cautela para não exigir do trabalhador serviços superiores às suas forças

Segundo a trabalhadora, ao buscar emprego na área rural, preencheu ficha de solicitação e chegou a abrir conta bancária conforme orientação da empresa.

A reclamada contestou para dizer que a candidata era portadora de doença incompatível com a função para a qual a vaga era destinada.

Para a juíza convocada Rita de Cássia Penkal Bernardino de Souza, a configuração do dano moral deve decorrer de violação à honra pessoal do trabalhador. A relatora asseverou ser certo “que os exames realizados durante o processo de seleção justificam a não formalização da contratação, não sendo razoável que a reclamada, após a realização de dois exames, colocasse em dúvida os respectivos resultados”.

Rita Penkal assinalou também que “faz parte da política empresarial do empregador a escolha dos meios pelos quais serão recrutados seus futuros empregados, desde que assim o faça com as cautelas necessárias, sem impor, em razão do procedimento adotado, prejuízos desnecessários aos candidatos”.

A apreciação do recurso compreendeu “a angústia e o abalo emocional provocado pelo desemprego, todavia, não há como culpar a reclamada por não ter admitido a reclamante”. O voto considerou que “a não-concretização do contrato de trabalho não basta à caracterização da obrigação de indenizar, devendo haver prova efetiva do ato ilícito praticado pela reclamada, assim como o dano material e moral dele decorrente e do respectivo nexo causal”.

A decisão colegiada manteve, assim, a improcedência dada pela 1ª Instância. (Processo 00029-2009-036-15-00-6; Acórdão 27278/10) Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região

TRT4 – Valores recebidos em ação trabalhista não aumentam benefício da previdência privada de contribuição definida

Publicado em 17 de Maio de 2010 às 11h00

Em ação movida contra a Brasil Telecom, onde atuou por 27 anos, uma trabalhadora ganhou o direito de receber valores de diferenças salariais, horas extras, abonos e outros itens. No mesmo processo, solicitou que essas quantias, por sofrerem incidência previdenciária, fizessem aumentar o valor da sua complementação de aposentadoria pelo Plano BRTPrev – ela pediu aposentadoria antecipada pelo Plano dois meses após sair da empresa. Entretanto, a 4ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho do Rio Grande do Sul (TRT-RS) negou provimento ao recurso da autora.

O relator do acórdão, Desembargador Ricardo Tavares Gehling, considerou na decisão o formato do Plano BRTPrev, de contribuição definida. Nesse tipo de fundo, o trabalhador aplica um valor mensal fixo, ao longo do contrato de trabalho. O benefício que receberá na aposentaria será calculado com base na soma do valor aplicado e sua capitalização. No caso em questão, a Turma entendeu que o benefício da autora já está definido com base na contribuição feita no período em que trabalhava. Assim, as parcelas remuneratórias deferidas na ação trabalhista não devem ter reflexo no benefício.

Cita o acórdão: “O artigo 17 do Plano BrTPREV estabelece que o cálculo dos benefícios será feito tendo por base o saldo da Conta Individual do Participante de Benefícios (CIPB), o qual é obtido pela soma da Conta Individual do Participante (CIP) e da parcela do saldo da Conta Identificada da Patrocinadora (CPI), nos termos do artigo 14 do Regulamento. Além disso, os valores dos benefícios são anualmente recalculados de forma atuarial, conforme dispõe o artigo 18, § 2º, do Regulamento.”

Da decisão cabe recurso.

00127-2008-011-04-00-6 RO Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

TRT3 – JT afasta justa causa aplicada a empregado acusado de fazer espionagem industrial

Publicado em 17 de Maio de 2010 às 11h00

O juiz Oswaldo Tadeu Barbosa Guedes, titular da 1ª Vara do Trabalho de Varginha, afastou a justa causa aplicada a um empregado, acusado de fazer espionagem industrial (ação de pessoas ou grupos que, por interesse próprio ou de terceiros, têm como objetivo obter informações confidenciais ou segredos comerciais sem a autorização dos detentores dessa informação, com o intuito de alcançar vantagem econômica). É que a empregadora encontrou mensagens eletrônicas do trabalhador, contendo informações sigilosas sobre a empresa, direcionadas a um ex-empregado que, atualmente, trabalha para a concorrência. Entretanto, após análise minuciosa do caso, o julgador concluiu que a empresa interpretou os fatos de forma equivocada, não havendo prova suficiente para caracterizar a falta grave que justificaria a dispensa por justa causa.

De acordo com a versão da reclamada, o que motivou a dispensa por justa causa foi a descoberta de que o reclamante vinha passando informações sigilosas através de e-mails enviados para um antigo empregado da empresa que, agora, trabalha para a sua concorrente. Assim que o antigo empregado foi desligado da empresa, a direção passou a ter acesso à sua caixa postal, no endereço eletrônico que ele utilizava no trabalho. Por isso, os e-mails foram descobertos. Inclusive, este procedimento era comum na empresa: todos os empregados sabiam que quando um colega de trabalho era desligado de suas funções, a sua caixa postal passava a ser controlada pela direção da reclamada.

Em razão disso, o juiz estranhou o fato de um empregado com mais de cinco anos de Casa, detentor de informações sigilosas da sua empregadora, não ter conhecimento do procedimento adotado pela empresa e, ingenuamente, transmitir informações confidenciais aos concorrentes utilizando e-mail que tinha como destinatário final a direção da reclamada. Ou seja, para o juiz, aceitar esse argumento significaria acatar a tese de que o reclamante cometeu crime de espionagem industrial e ainda contou tudo para os chefes. Depois de examinar as mensagens que o reclamante enviou para o ex-colega, o magistrado rejeitou as alegações patronais. Isso porque ele constatou que as mensagens foram enviadas para o endereço eletrônico que o ex-colega mantinha quando ainda era empregado da reclamada, tudo indicando que, por mero engano normal e rotineiro, o reclamante tenha deixado de atualizar a lista que mantinha no seu computador, fazendo a remessa de documentos da sua rotina de trabalho a todos os seus contatos, sem o cuidado de rever e modernizar os seus correspondentes.

Além disso, acentuou o magistrado que a empresa nem comprovou que eram realmente sigilosas as informações contidas nos anexos dos e-mails, cujas cópias foram juntadas ao processo. Muito pelo contrário, ela demonstrou o oposto. De acordo com as ponderações do juiz sentenciante, se as informações fossem confidenciais, a reclamada teria requerido que o processo passasse a seguir em segredo de justiça, já que os documentos anexados poderiam ser manuseados por qualquer interessado, inclusive os concorrentes, devido à publicidade própria das ações judiciais. Assim, não comprovada a intenção do reclamante de praticar crime de espionagem industrial, o juiz sentenciante decidiu reverter a justa causa do empregado, condenando a reclamada ao pagamento das verbas rescisórias típicas da dispensa imotivada.

( nº 01201-2009-079-03-00-2 ) Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 – Trabalho por hora tem que ser previamente definido

Publicado em 17 de Maio de 2010 às 10h59

O contrato de trabalho pode prever a remuneração do empregado por hora trabalhada, mas é imprescindível que a jornada efetiva seja estabelecida previamente e que o trabalhador tenha conhecimento tanto do seu horário de trabalho, quanto do seu salário mensal. A contratação que coloca o empregado à disposição do empregador, durante oito horas por dia e quarenta e quatro semanais, recebendo apenas pelas horas trabalhadas, é inválida.

Adotando esse entendimento, a 9a Turma do TRT-MG deu razão ao recurso do reclamante e modificou a decisão de 1o Grau, condenando a empregadora ao pagamento das diferenças salariais, com base no piso salarial da categoria, e reflexos nas demais parcelas. Analisando o caso, o desembargador Antônio Fernando Guimarães verificou que o contrato de trabalho previa que a jornada seria móvel e variável, sem extrapolar o limite de quarenta e quatro horas semanais. O horário de trabalho deveria ser fixado, de comum acordo entre as partes, com pelo menos dez dias de antecedência, atendendo à disponibilidade do empregado e visando a adequar o trabalho com outras atividades, como lazer, estudos ou outra atividade profissional.

Mas, conforme observou o relator, esse tipo de contratação favorece apenas ao empregador, que tem o empregado à sua disposição, por oito horas diárias, quarenta e quatro semanais, de segunda a segunda, mas recebendo apenas pelas horas de efetivo trabalho. O prazo mínimo de dez dias, fixado no contrato, como sendo o tempo para o empregado tomar conhecimento da jornada a ser cumprida, não é suficiente para que ele possa exercer outras atividades.

“É certo que o empregador pode contratar trabalhador mediante remuneração por hora trabalhada, sem qualquer ilegalidade. Mas, o procedimento adotado estabelece um critério de fixação salarial que inexiste no mundo jurídico, pois aqui não é hipótese de salário-tarefa, porque tal não consta do contrato, nem mesmo seria aplicável à função do reclamante – atendente de restaurante – que não se presta à estipulação através do critério de unidade de obra. A adoção desse expediente redunda em que a forma de pagamento do salário importe na inobservância do piso salarial fixado nos instrumentos coletivos” - conclui o magistrado, dando provimento ao recurso do reclamante.

( RO nº 00501-2009-142-03-00-6 ) Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 – É ilícita terceirização de trabalho em central telefônica de empresa de telefonia

Publicado em 17 de Maio de 2010 às 10h59

Analisando o caso de um trabalhador que prestou serviços por 30 anos, como empregado, na central telefônica de uma empresa de telefonia e, a partir de janeiro de 2004, como terceirizado, a 4a Turma do TRT-MG entendeu que o contrato celebrado com a empresa fornecedora de mão-de-obra é nulo, porque visou somente à redução de gastos com pessoal, em área essencial à atividade principal da empresa contratante. Dessa forma, foi mantida a sentença que reconheceu o vínculo de emprego diretamente com a empresa de telefonia e condenou as duas empresas, de forma solidária, ao pagamento das verbas trabalhistas decorrentes.

O desembargador Antônio Álvares da Silva esclareceu que o reclamante foi empregado da empresa de telefonia no período de 22.12.75 a 07.01.04. A partir de 08.01.04, passou a prestar seus serviços, de forma terceirizada, como contratado da empresa fornecedora de mão-de-obra, o que durou até 08.05.08. As suas funções, no entanto, sempre foram realizadas na central telefônica, onde era o responsável pelo monitoramento de aparelhos e equipamentos de telefonia e centrais de comutação telefônica. Ou seja, as atividades prestadas pelo reclamante não são secundárias, ou de mero suporte, já que se relacionam com os fins do empreendimento econômico da empresa de telefonia, que é a exploração de serviços de telecomunicações, o que impede a terceirização.

Embora as reclamadas tenham alegado que a lei autoriza a contratação de terceiros até para trabalharem nas atividades fim dos concessionários de serviços públicos, para o desembargador, essa interpretação é equivocada. “A Lei n. 9.472/97, invocada pelas reclamadas, dispõe simplesmente sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos institucionais, tratando, ainda, da questão atinente à responsabilidade das concessionárias em caso de transferência das atividades concedidas a terceiros, sem, contudo, disciplinar a terceirização de mão-de-obra” - frisou.

O relator ressaltou que os serviços foram prestados por pessoa física, com pessoalidade, onerosidade e de forma não eventual. Também ficou claro que o trabalhador era subordinado à empresa de telefonia, porque, além de ele desenvolver atividades que estavam inseridas na dinâmica empresarial, tinha que observar os critérios definidos por essa empresa. No seu entender, ficou caracterizada a fraude praticada pela empresa exploradora de serviços de telecomunicações, que adotou procedimento visando à redução de gastos com mão-de-obra essencial às suas atividades. Por isso, o contrato com a segunda reclamada é nulo, tendo a relação de emprego existido entre o reclamante e a empresa de telefonia. Portanto, as duas empresas são igualmente responsáveis pelo crédito trabalhista devido ao reclamante.

( RO nº 00858-2009-047-03-00-8 ) Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região




JOAQUIM NABUCO É TEMA DE PALESTRA NO TRT6

Extraído de: Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região 

Na próxima segunda, 24, às 14h30, o Pleno deste Regional vai ser palco da palestra Joaquim Nabuco, Jurista. Proferida pelo professor Humberto França, a conferência faz parte da comemoração dos 64 anos do Tribunal. Os interessados devem se inscrever no endereço constante no arquivo anexo, que pode ser copiado e colado na barra de endereços.

TRT6 sedia palestra sobre Joaquim Nabuco 

Empregador que explorava mão-de-obra infantil em lavoura de café é condenado em danos morais...

Extraído de: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

Ao julgar uma ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho, a juíza Rosângela Pereira Bhering, titular da Vara do Trabalho de Conselheiro Lafaiete, constatou a ocorrência de trabalho infantil nos serviços pesados de lavoura de café. Manifestando sua indignação e preocupação com esse sério problema social, a magistrada salientou que é inadmissível a conduta do empregador que explora mão-de-obra infantil com o único propósito de burlar as normas de proteção ao trabalho, visando à obtenção de lucro fácil.

A partir de denúncia recebida do Ministério do Trabalho e Emprego, o MPT apurou que o empregador estaria contratando menores de 16 anos para trabalhar em suas lavouras de café. Convocado para se defender em juízo, o réu não se manifestou. Sequer compareceu à audiência e não apresentou justificativa. Então, o processo foi julgado à sua revelia, sendo-lhe aplicada a pena de confissão ficta, isto é, foram confirmados os fatos narrados pelo MPT. Em sua análise, a juíza considerou a falta patronal muito grave, em virtude da exposição de menores a trabalho de potencial lesão à saúde e desenvolvimento, resultando em dano que afeta toda a sociedade.

"Ora, quando o empregador contrata menor para trabalhar exposto a riscos ocupacionais desnecessários, não causa apenas o prejuízo individual, mas também e não sem menos importância, o prejuízo coletivo, já que hão de concorrer para a reparação dele, os recursos de toda uma população. Recursos que poderiam ser bem e necessariamente empregados nos gastos com saúde, transporte, alimentação, acabam por ser destinados à reparação de danos que poderiam ser evitados, se o empregador cumprisse a legislação trabalhista" - ponderou a magistrada.

Por esses fundamentos, a juíza sentenciante condenou o empregador ao pagamento de indenização por dano moral coletivo, fixada em 100 mil reais. A condenação imposta em 1º grau inclui ainda obrigações de fazer e de não fazer, como: não manter em serviço e não contratar menores de 18 anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos para qualquer trabalho, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição e do artigo 403, da CLT, bem como não manter em serviço e não contratar menores de 18 anos e maiores de 16 anos para atividades de agricultura sem a prévia autorização do Ministério do Trabalho e Emprego. ( nº 00122-2010-055-03-00-8 )




18 de maio de 2010 

Emprego formal bate recorde no País

Renata Veríssimo - O Estado de S.Paulo

Nos primeiros 4 meses, saldo entre contratações e demissões foi de 962 mil; só em abril, 305 mil novas vagas, o melhor resultado para o mês

BRASÍLIA

O Brasil bateu recorde de geração de empregos com carteira assinada no primeiro quadrimestre de 2010. No período, as contratações superaram em 962,32 mil o número de demitidos. O País também teve o melhor resultado para meses de abril, quando 305,06 mil novas vagas foram abertas. 

Com o mercado de trabalho aquecido, o ministro Carlos Lupi elevou a previsão de geração líquida de empregos formais este ano de 2 milhões para 2,5 milhões. Para maio, Lupi previu que a criação de empregos será de 240 mil a 280 mil a mais que as demissões. Segundo ele, os meses de maio, normalmente, apresentam resultados inferiores a abril. Além disso, haverá uma acomodação nas contratações. 

Para o ministro, no primeiro quadrimestre deste ano a geração de emprego foi forte porque, além do crescimento que já haveria este ano, houve recuperação das vagas fechadas em 2009 por causa dos efeitos da crise. "Penso que houve muita contenção no ano passado e isso está fazendo com que, além do crescimento natural que o Brasil tinha, está começando a haver reposição."

Além de obter o melhor abril da história, a abertura de novas vagas no mês passado é a segunda maior da série histórica do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), iniciada em 1992. O recorde mensal é de junho de 2008, quando a geração líquida de empregos com carteira assinada foi 309,44 mil.

Setores. O número de contratações em abril foi de 1,66 milhão, enquanto as demissões somaram 1,355 milhão. Ambos são os maiores resultados do período. Os setores que mais contribuíram para o recorde de abril foram serviços (96,58 mil novas vagas) e indústria de transformação (83,05 mil). 

No entanto, comércio e construção civil foram os setores que bateram recordes de geração líquida de emprego no mês. Segundo o Caged, foram abertas 40,72 mil vagas no comércio e 38,41 mil na construção civil. O setor agrícola apresentou geração líquida de 38,95 mil empregos com carteira assinada.

São Paulo liderou a geração de empregos, com 119,8 mil novas vagas em abril. Porém, outros 12 Estados bateram recorde no mês, com destaque para Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Goiás e Santa Catarina. 

Inflação. Lupi não acredita que o mercado de trabalho aquecido pressione a inflação. Segundo ele, a produção industrial ainda tem espaço para crescer. Ao contrário da equipe econômica, o ministro disse que um crescimento de 7% a 7,5% neste ano "é mais que razoável". Na semana passada, o ministro da Fazenda, Guido Mantega, disse que o governo quer evitar alta do Produto Interno Bruto (PIB) acima de 7%. 

"O ritmo de crescimento do Brasil já está no seu rumo. Temos de parar de ter complexo de inferioridade", rebateu Lupi. "Temos de ficar de olho na inflação, mas sem fazer dela o capeta da nossa economia." 

